
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.919 - PE (2013/0346814-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO CUMARU 
ADVOGADOS : DANIEL FEITOSA DE AGUIAR E OUTRO(S)
  JOSÉ CAMPOS NETO 
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO. DÍVIDAS DA CÂMARA 
DE VEREADORES. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. 
SÚMULA N. 525/STJ. INCIDÊNCIA. CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS 
COM EFEITO DE NEGATIVA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973. 
II – O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta Corte, 
segundo a qual "a Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, 
apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para 
defender os seus direitos institucionais", nos termos da Súmula n. 525/STJ.
III - Considerando ser o Município responsável pelas dívidas contraídas pela 
Câmara de Vereadores e a existência de dívida tributária desta, é legítima a 
recusa da Fazenda Nacional de expedir a Certidão Negativa de Débito - CND 
ou a Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa - CPD-EN em 
favor da Municipalidade.
IV– O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.919 - PE (2013/0346814-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO CUMARU 
ADVOGADOS : DANIEL FEITOSA DE AGUIAR E OUTRO(S)
  JOSÉ CAMPOS NETO 
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

deu parcial provimento ao Recurso Especial, para reconhecer a 

possibilidade de a Fazenda Nacional recusar a expedição de Certidão 

Negativa de Débito - CND ou de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de 

Negativa - CPD-EN em favor da Municipalidade, em razão da existência de 

dívida tributária da Câmara de Vereadores.

Sustenta o Agravante, em  síntese (fl. 388e):

Da leitura do citado dispositivo infere-se que, na realidade, não 
pode o Município ser concebido como responsável tributário 
em face dos débitos assumidos pela Câmara, tendo em vista 
o repisado argumento da separação dos poderes, bem assim 
a situação fática da existência de CNPJ distintos.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.919 - PE (2013/0346814-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO CUMARU 
ADVOGADOS : DANIEL FEITOSA DE AGUIAR E OUTRO(S)
  JOSÉ CAMPOS NETO 
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 373/377e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA 
NACIONAL, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 
1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 
ementado (fls. 321/322e):

TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM 
EFEITO DE NEGATIVA (CPDEN). MUNICÍPIO. DÍVIDAS DA 
CÂMARA DE VEREADORES.
1. Sentença que não reconhece a município o direito de 
obter de certidão de regularidade fiscal, por conta de débitos de 
sua câmara de vereadores.
2. Apelação ressaltando a independência e a autonomia 
administrativo-financeira do Executivo e do Legislativo 
municipais.
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3. São de responsabilidade do município os débitos 
tributários decorrentes de inadimplência de sua câmara de 
vereadores, sabido que esta "não possui personalidade 
jurídica, mas apenas personalidade judiciária, de modo que 
somente pode demandar em juízo para defender os seus 
direitos institucionais, entendidos esses como sendo os 
relacionados ao funcionamento, autonomia e independência do 
órgão" (REsp n° 1.164.017/PI, STJ, Primeira Seção, Min. 
Castro Meira, DJe 06/04/10).
4. Todavia, se o crédito tributário garantido por penhora 
não impede o devedor comum de obter Certidão Positiva de 
Débito com Efeito de Negativa, com muito mais razão, o 
mesmo sucede com o constituído contra pessoa jurídica de 
direito público cuja solvência é legalmente presumida. 
Inteligência do art. 206 do CTN.
5. A recusa no fornecimento da CPDEN afigura-se ainda 
mais injustificável quando fundada em inadimplência do órgão 
legislativo municipal, pois, apesar de não disporem de 
personalidade jurídica distinta do município, a prefeitura e a 
câmara de vereadores possuem autonomia financeira, de 
modo que o exercício das atividades próprias de uma delas 
não pode ser prejudicada por eventual inadimplência tributária 
da outra.
6. Apelação e remessa oficial providas, para declarar que 
a eventual existência de débitos tributários cujo adimplemento 
caiba ã Câmara de Vereadores do Município autor não 
constitui óbice à expedição de Certidão Positiva de Débito com 
Efeito de Negativa.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
332/336e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em 
síntese, que:
1. Art. 535 do Código de Processo Civil – o Tribunal de  
origem omitiu-se ao rejeitar os embargos opostos, não se 
pronunciando sobre as questões federais suscitadas;
2. Arts. 12 e 41, III, do Código de Processo Civil e arts. 205 e 
206 do CTN –  "A existência de débito da Câmara Municipal 
impede a expedição de Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa em favor do Município, já que este é o responsável 
pelos débitos contraídos pela Câmara, na medida em que ela 
não possui personalidade Jurídica" (fl. 348e).
Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fl. 366e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
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monocrática, a negar seguimento a recurso ou dar-lhe 
provimento quando o acórdão recorrido estiver em confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte 
ou Tribunal Superior.
Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a 
impor a revisão do julgado.
Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso. 
Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 
Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, 
que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, 
de forma clara e coerente. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014)

Quanto à questão de fundo, o acórdão recorrido está em 
confronto com orientação desta Corte sumulada no Enunciado 
de n. 525/STJ segundo o qual: A Câmara de Vereadores não 
possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, 
somente podendo demandar em juízo para defender os seus 
direitos institucionais.
Considerando ser o Município responsável pelas dívidas 
contraídas pela Câmara de Vereadores e a existência de 
dívida tributária desta, é legítima a recusa da Fazenda Nacional 
de expedir a Certidão Negativa de Débito - CND ou a Certidão 
Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa - CPD-EN em 
favor da Municipalidade.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA. MUNICÍPIO. DÉBITO DA 
CÂMARA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte possui o 
entendimento no sentido de que o Município, 
órgão da administração pública dotado de 
personalidade jurídica, tem a legitimidade para 
responder pelas dívidas contraídas pela Câmara 
de Vereadores, ainda que na esfera 
administrativa. Precedentes: AgRg no REsp 
1.303.395/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 28/06/2012; AgRg no REsp 
1.299.469/AL, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 10/04/2012; 
REsp 1.164.017/PI, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 06/04/2010 e REsp 
1.109.840/AL, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 17/06/2009.
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 590.312/SE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 11/05/2015);

TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO. CERTIDÃO DE 
REGULARIDADE FISCAL. CÂMARA 
MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DÉBITOS QUE 
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PERTENCEM AO RESPECTIVO MUNICÍPIO.
A municipalidade é responsável pelo pagamento 
dos débitos tributários contraídos pela Câmara 
de Vereadores, e, existindo dívida tributária, não 
se revela possível a expedição de Certidão 
Negativa de Débito CND - ou Certidão Positiva de 
Débitos com Efeitos de Negativa CPD-EN - em 
favor do ente público.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1550941/BA, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/11/2015, DJe 16/11/2015)

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput e § 1º-A, do 
Código de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao 
Recurso Especial, para reconhecer a possibilidade de a 
Fazenda Nacional recusar a expedição de Certidão Negativa 
de Débito - CND ou de Certidão Positiva de Débitos com 
Efeitos de Negativa - CPD-EN em favor da Municipalidade, em 
razão da existência de dívida tributária da Câmara de 
Vereadores.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0346814-5 REsp 1.410.919 / PE

Números Origem:  200983020000598  473576

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO CUMARU
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO

JOSÉ CAMPOS NETO
DANIEL FEITOSA DE AGUIAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND / Certidão Negativa de Débito - Expedição 
de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO CUMARU
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO

JOSÉ CAMPOS NETO
DANIEL FEITOSA DE AGUIAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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